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LEI N.0 %.477, DE 11 DE JULHO DE 201 1. Ei
' r t

.

. j
' j

Institui a Lei Geral Municipal da t1
. !

Microempresa, Empresa de Pequeno gj
Porte e Microempreendedor j'f
Individual para o Municîpio de j
Montenegro, e dé outras l
providências. #à

t
1.
1.PERCIVAL SOUM DE OLIVEIRA

, Prefeito Municipal de Montenegro. j
 Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

l
I ' L. E 1 : j

.1
 !
 1cApiTuuo I 

) 
olsposlçoEs PRELIMINARES rë; #.

 - Art. 1.0 Esta Lei regula o tratamento juridico diferenciado, simplificado e l

 favorecido assegurado ao Microempreendedor lndividual - MEI, às Microempresas - ME t
;' e às Empresas de Pequeno Porte - EPP, doravante simplesmente denominadas MEI, 'k1 ME e EPP, em conformidade com o que dispöe o art. 146, inciso Ills alinea d, art. 170, l
,) .
l inciso IX, e art. 179 da Constituiçao Federal e a Lei Complementar Federal n.0 123, de 14
.
1 de dezembro de 2006, criando a Iei geral municipal da microempresa e empresa de
) pequeno porte do Municfpio de Montenegro.I t
1j Parégrafo tinico. Aplicam-se ao MEl todos os beneflcios e todas as
j prerrogativas previstas nesta Lei para as ME e EPP. !

1

Ad. 2.O O tratamento diferenciado, simplificado, favorecido e de

j incentivo às microempresas, às empresas de pequeno porte e ao microempreendedor 1individual incluiré, entre outras açöes dos örgâos e entes da Administraçâo Municipal: I
! - .
I l - os incentivos flscais,
t 11 - a inovaçào tecnolôgica e a educaçâo empreendedora',l 

.III - o incentivo à formalizaçâo de empreendimentos,( Iv - a unicidade e a simqlificaçâo do processo de registro e de
4 legalizaçâo de empresérios e de pessoas jurfdlcas;
l V - a simplificaçâo, racionalizaçâo e uniformizaçâo dos requisitos de
j
i segurança sanitéria, metrologia, controle ambiental e prevençâo contra incêndios, para os
I fins de registros legalizaçâo e funcionamento de empresârios e pessoas juridicas,1
l inclusive com a definiçâo das atividades consideradas de alto risco;
t VI - a preferência nas aqulsiçöes de bens e serviços pelos 6rgâos
I pûblicos municipais.
1
1
I
t Art 3 0 Cria-se o Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas
j ' .l Empresas, ao qual caberé sugerir o tratamento diferenciado e favorecido ao MEI, às ME
b e às EPP de que trala esta Lei, competindo a ele2
1
1
1 -'. I.àn,
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! I - regulamentar mediante resoluçöes a aplicaçâo e observância desta l1 L

- 
(hi; t

t11 
-  gerenciar os subcomitês técnicos que atenderâo às demandas j

especîticas decorrentes desta Lei; i
IIl - estabelecer o regimento interno do Comitê Gestor Municipal, tl

disciplinando as omissöes desta Lei. k
)

'

l
Art. 4.O O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas, de l

trata esta Lei seré constituîdo por 1 1 (onze) membros, com direito a voto, lque
k

'

representantes dos seguintes 6rgâos e instituiçöes, indicados pelos mesmos: t
I - Secretaria Municipal da Fazenda/Diretoria da Receita', j
11 - Secretaria Municipal da Fazenda/Diretoria de Fiscalizaçâo :

Tributària; (
11 I - Secretaria Municipal de Administraçâo/Diretoria de Licitaçöes;
IV - Secretaria Municipal de Meio Ambiente/Diretoria de Fiscalizaçâo e 2

Licenciamentos', i
!V -  Secretaria Municiqal de Saûde/serviço de Vigilância Sanitiria; j

VI - Secretaria Municlpal de Obras Pûblicas/Diretoria de Fiscalizaçâo de jOb
ras e Posturas', (

VII - Delegacia Regional de Fiscalizaçâo do Conselho Regional de !
Contabilidade - CRC; 7

' VIII - Sindicato do Comércio Varejista de Montenegro - Sindilojas', t
IX - Associaçâo Comercial, Industrial e de Serviços de Montenegro', (

tX -  Associaçâo Montenegrina de Microempresârios e Empresas de
Pequeno Porte - AMEPE;

XI - Câmara de Diretores Lojistas de Montenegro - CDL. ;
.

j 1 .0 o comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas seré '
presidido por um dos membros eleito entre eles. ')

k' j 2.0 O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas 1,
promoveré pelo menos uma conferência anual, a ser realizada preferencialmente no mês '

E de novembro para a qual serâo convocadas as entidades envolvidas no processo de i' r

ji geraçâo de emprego e renda e qualificaçâo profissional, incluidos os outros Conselhos '
Municipais e das microrregiöes. '' y

'

: ô

'

E () !Art
. 5. Os membros do Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas

Empresas serâo indicados pelos Urgâos ou pelas entidades a que pedençam e ik

'

nomeados por podaria do chefe do Executivo municipal. k
E j

o $j 1. Cada representante efetivo teré um suplente e mandato por um ji 
.

perîodo de 2 (dois anos), sendo permitida uma reconduçâo por igual perîodo. F: t
) O Os representantes das secretarias municipais, no caso de serem i.è j 2.

os jr6prios titulares das respectivas pastas, terâo seus mandatos coincidentes com o )
perlodo em que estiverem no exercicio do cargo. L

ë.
j 3.o O suplente poderé padicipar das reuniöes com direito a voto, .

devendo exercê-lo, quando representar a categoria na ausência do titular efetivo. '
' 

j

'

''p0E (RCj0$, 90( !>dû4E: llkki fIM!''
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4 0 As decisöes e as deliberaçöes do Comitê Gestor Municipal das 1î 
. kMicro e Pequenas Empresas serâo tomadas sempre pela maioria absoluta de seus j

membros. 1
i
1

j 5.O O mandato dos conselheiros nâo serâ remunerado a qualquer j' i 
iderados relevantes ao Municipio. 'Jtitulo, sendo seus serviços co s

. (

j
(

4t.CAPITULO lt
DO REGISTRO E DA LEGALIZAIAO '

seçâo l )
Da inscriçao e baixa r

1)-
Art. 6.O Todos os 6rgâos pûblicos municipais envolvidos no processo de '

abertura e fechamento de empresas deverâo observar os dispositivos constantes da Lei
Complementar Federal n.0 123, de 2006, na Lei n.0 11.598, de 3 de dezembro de 2007, e
nas Resoluçöes do Comitê para Gestâo da Rede Nacional para a Simplificaçâo do I
Registro e da Legalizaçâo de Empresas e Neg6cios - REDESIM. !.

Parlgrafo ûnico. O processo de registro do micro empreendedor
individual deveré ter trâmite especial e opcional para o empreendedor na forma a ser '

E disciplinada pelo Comitê para Gestâo da REDESIM. @
j:'' 
;

'

lSeçâo 11 
y

Do alvarà 1
: !
. j'1
, Art. 7.0 Fica instituîdo o Alvaré de Funcionamento Provisbrio para o l

microempreendedor individual. que permitirâ o inicio de operaçâo do estabelecimento I
apôs o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja l

iderado alto, conforme resoluçâo do Comitê para Gestâo da Rede Nacional para a 1cons
O 22, de 1Simplificaçâo do Registro e da Legalizaçâo de Empresas e Neg6cios - CGSIM n.

22 de junho de 2010, alterada pela Resoluçâo CGSIM no 24, de 10 de maio de 2O1 1. 1
1
lParégrafo ûnico

. O Alvaré de Funcionamento Provis6rio seré cancelado
se ap6s a notificaçâo da fiscalizajâo orientadora nâo forem cumpridas as exigências e os
prazos estabelecidos pelo Comite Gestor.

i' k

'

CAPIJULO III
, DA FISCALIZK AO ORIENTADORA

Art. 8.0 A fiscalizaçâo municipal, nos aspectos de posturas, uso do solo,
sanitàrio, ambiental e de segurança relativos às microempresas, às empresas de:
pequeno porte e aos demais contribulntes, deveré ter natureza orientadora, quando a
atividade ou situaçâo, por sua natureza, comportar grau de risco compatîvel com esse
procedimento.

''90E (RCàn$, p9! !àd4llE: $4tkE fIM!''
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Art. 9.0 Nos termos do art. 8.0, quando da fiscatizaçâo municipa4, seré
observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de infraçâo

, exceto na
ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalizaçâo.

Parégrafo ûnico. Considera-se reincjdência, para fins deste artigo, a
prética do mesmo ato no perfodo de 6 (seis) meses, contados do ato anterior.

Art. 10. A dupla visita consiste em uma primeira açâo
, com a finalidaded

e verificar a regularidade do estabelecimento, e em açâo posterior de caréter punitivo 
$quando verificada qualquer irregularidade na primeira visita, nâo for efetuada a respectiva

regularizaçâo no prazo determinado. (
1
lArt. 11. Quando na visita for constatada qualquer irregularidade. seré
lIavrado um termo de verificaçâo e orientaçào para que o responsâvel possa efetuar a 
;regularizayâo no prazo de 30 (trinta) dias, sem aplicaçâo de penalidade, salvo nos casosd

e riscos a saûde pûblica.

tj 1.@ Quando o prazo referido no caput nâo for suficiente para a !
regularizaNo necesséria. o interessado deverâ formalizar com o ôrgâo de fiscalizaçâo 

kum termo de ajuste de conduta, no qual, justificadamente, assumiré o compromisso de
efetuar a regularizaçâo dentro do cronograma que for fixado no termo

. l

â 2.0 Decorridos os prazos fixados no caput ou no Termo de Ajuste de j
Conduta - TAC, sem a rejularizaçâo necesséria, seré Iavrado auto de infraçâo com t
aplicalo de penalidade cablvel com a interdiçâo e ou cancelamento do Alvaré

. k' 
li
(.!

cApl-rul-o Iv lDo REG
IME TRIBUTARIO i

i 
.

1

 lmposto sobre lexrv' i
çlozs' AiMoEulojqullFl aotputrzezNatos-ppjslososiNmpclos Xzcional recolherâo o (;om base nesta uei

, em ëconsonância com a uei complementar Federal n.o 12a, de 2006, f,

ji
)i.; Art

. 13. O MEI poderâ optar pelo recolhimento do ISSQN em valor fîxo ( 1 
.1mensal, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, conforme previsto no art. 18-A da 'L' o qLei Complementar Federal n. 123, de 2006. (. 
) 
;Art. 14. A retençâo na fonte de lSS das microempresas ou das ' '

empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente seré permitida se
observado o disposto no art. 3.0 da Lei Complementar Federal n.O J 16, de 2003, e deveré )Observar as Seguinte

s normas:

lI - a aliquota ajlicâvel na retençâo na fonte deverâ ser informada no Idocumento fiscal e correspondera ao percentual de ISS previsto nos Anexos $11
. IV ou V )da Lei Complementar Federal n.O 123, de 2006, para a faixa de receita bruta a que a !)microempresa ou a empresa de 

pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da i. (prestaçâo, 
r
2
r

*Ki iRMM, Ki &>d#l)E: &>Lï! #1Mr '
.:1T111$.4 tldpl 'a jrlt )
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(11 - na hipôtese de o serviço sujeito à retençâo ser prestado no mês de .

inicio das atividades da microempresa ou empresa de pequeno pode, deveré ser
laplicada pelo tomador a altquota correspondente ao percentual de (SS referente à menor !

aliquota prevista nos Anexos 111, IV ou V da Lei Complementar Federal n.0 123, de 2006., ë
lIII - na hipôtese do inciso II, constatando-se que houve diferença entre ;

a alîquota utilizada e a efetivàmente apurada, caberé à microempresa ou empresa de
;pequeno pode prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês 
ysubsequente ao do i

nicio de atividade em guia pr6pria do Municipio; g
IV - na hipôtese de a microempresa ou empresa de pequeno pode F

 estar sujeita à tributaçâo do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, nâo ,
caberâ a retençâo a que se refere o caput; '

V - na hipbtese de a microempresa ou empresa de pequeno porte nâo ;
informar a aliquota de que tratam os incisos I e 11 no documento fiscal, aplicar-se-à a l
alîquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior alîquota prevista nos

o :Anexos 111, IV ou V desta Lei Complementar Federal n. 123, de 2006,. j
VI - nâo seré eximida a responsabilidade do prestador de serviços )

quando a aliquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida
, hipôtese L

em que o recolhimento dessa diferença seré realizado em guia prôjria do Municfpio; $
VlI - o valor retido, devidamente recolhido, sera definitivo, e sobre a (

receita de prestaçâo de serviços que sofreu a retençâo nâo haverâ incidência de ISS a '
ser recolhido no Simples Nacional. L

i

CAPITULO V f
)DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 
y' 
:
j',

AI't. 15. Poderé O Poder Executivo municipal designar servidor e érea )
responsével em sua estrutura funcional para a efetivaçâo dos dispositivos previstos nesta $

lLei, observadas as especificidades Iocais.
?

j 1.0 A funçâo de agente de desenvolvimento caracteriza-se pelo j
exercicio de articulaçâo das açöes pùblicas para a promoçâo do desenvolvimento local e i
territorial, mediante açöes locais ou comunitârias, individuais ou coletivas, que busquem o
cumprimento das disposiçöes e diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisâo do Urgâo r
gestor Iocal responsével pelas polfticas de desenvolvimento. è 

7
(â 2.B O agente de desenvolvimento deveré preencher os seguintes

requisitos: l
I - residir na érea da comunidade em que atuar;
11 - ter concluidov com aproveitamento, curso de qualificaçâo bésica

7 para a formaçâo de agente de desenvolvimento',
III - ter conclufdo o Ensino Médio. ( 

jj 3
.O Caberâ ao agente de desenvolvimento buscar junto ao Ministério k

do Desenvolvimento, Indûstria e Comércio Exterior. juntamente com as demais entidades :
municipalistas e de apoio e representajjo empresarial, o suqorte para açöes decapacitaçâo, estudos e pesquisas, publicaçoes, promoçâo de intercambio de informaçöes
e experiências. :

k

' 
cApITULo vl k

DA INOVACXO TECNOLOGICA

''p0E lR$à0!, pûi !M1tI6) Mtki kIM!''
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Seçâo 1 i
Do apoio à inovaçâo :

' j
6
)Art. 16. O Poder Pthblico municipal poderé manter programa de j

desenvolvimento empresarial, podendo instituir incubadoras de empresas, com a l
finalidade de desenvolver microempresas e empresas de pequeno porte de vârios i

ividade. 
i

setores de at )

)
Art. 17. O Poder Pûblico municipal poderé apoiar e coordenar iniciativas '

de criaçâo e implementaçâo de parques tecnolbgicos, buscando promover a cooperaçâo '
entre os agentes envolvidos e destes com empresas cujas atividades estejam '
fundamentadas em conhecimento e inovaçâo tecnol6gica. '

L
i

CAPITULO VlI t
DO ACESSO AOS MERCADOS ï

seçao I @
Das aquisiçoes publicas j

. 
)

Art. 18. Nas contrataçôes pûblicas de bens. serviços e obras do ù
Municîpio, deveré ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
as microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do disposto na Lei
Complementar Federal n.O 123, de 2006.

Parégrafo tinico. Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos érgâos ,'
da administraçlo pûblica municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as )
fundaçöes pûblicas, as empresas pûblicas, as sociedades de economia mista e as l

demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Municipio. LI
CAPITULO VII!

DO ESTIMULO AO CR/DITO E A CAPITALIZACAO
L
. 

1

t Art. 19. A Administraçâo Ptiblica Municipal, para estfmulo ao crédito e à
j capitalizaçâo dos empreendedores e das empresas de micro e pequeno porte, poderâ

reservar em seu orçamento anual percentual a ser utilizado para apoiar programas de
crédito e ou garantias, isolados ou suplementarmente aos programas instituidos pelo
Estado ou pela Uniao, de acordo com regulamentaçâo do Poder Executivo.

Ad. 20. A Administraçâo Pûblica Municipal fomentaré e apoiaré a
instalaçâo e a manutençâo, no Municîpio, de cooperativas de crédito e outras instituiçöes
financeiras, pûblico e privadas, que tenham como principal finalidade a realizaçâo de

! operaçöes de crédito com microempresa: e empresas de pequeno porte.

''9Bi lRtàBt, p()E $#NGtI6: titfs ïlrM''
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ll DAS DISPOSIIX ES FINAIS E TRANSIO RIAS 1
(
l

Art. 21. Fica instituido o Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa e j
' do em 5 de outubro de cada ano. 'do Desenvolvimento

, que seré comemora

Art. 22. A Administraçâo Ptiblica Municipal elaborarâ cartilha para ampla .
divulgaçâo dos benefîcios e das vantagens instituîdos por esta Lei, especialmente atendo 7
em vista a formalizaçâo dos empreendimentos informais. k

!

Art. 23. A Administraçâo Pûblica Municipal, como forma de estimular a ';

criaçâo de novas micro e pequenas empresas no Municîpio e promover o seu ldesenvolvimento, incentivaré a criaçâo de programas especificos de atraçâo de novas
empresas de forma direta ou em parceria com outras entidades pûblicas ou privadas. 1.

tArt. 24. Toda a concessâo ou ampliaçâo de incentivo ou beneficio de
natureza tributéria da qual decorra rentincia de receita deveré atender ao disposto no art.
14 da Lei Complementar n.O 101. de 4 de maio de 2000.

Art. 25. As desnesas decorrentes desta Lei correrâo nor conta das
dotaçöes constantes do orçamento municipal.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, produzindo
efeitos a partir do primeiro dia titil subsequente à sua publicaçâo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO, em 11 de
julho de 2011.' 
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